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PORTARIA N° 176, DE 3 DE JULHO DE 2014

Altera o Anexo I da Portaria nº 279, para incluir os produtos e as respectivas Regras de Origem.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, INTERINO, de acordo com o §6º, do art. 8º, do Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011 e o Decreto
8.223, de 3 de abril de 2014, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo I da Portaria nº 279, de 18 de novembro de 2011, para incluir os seguintes itens:

NCM Produtos Regra de Origem
95.03 Brinquedos, jogos, artigos para divertimento ou para esporte, suas partes e aces-

sórios.
Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados não exceda 40% do valor de venda da
mercadoria pelo produtor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MAURO BORGES LEMOS

PORTARIA No- 175, DE 3 DE JULHO DE 2014

Habilitação ao Programa de Incentivo à
Inovação Tecnológica e Adensamento da
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores
- INOVAR-AUTO.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, INTERINO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no § 3º do art.
40 da Lei 12.715, de 17 de setembro de 2012, alterada pela Lei nº
12.844, de 19 de julho de 2013, e pela Medida Provisória nº 638, de
17 de janeiro de 2014, bem como o disposto no inc. II do art. 3º do
Decreto 7.819, de 3 de outubro de 2012, alterado pelos Decretos
7.969, de 28 de março de 2013, e 8.015, de 17 de maio de 2013,
resolve:

Art. 1º Habilitar, nos termos do inciso III do art. 2º do
Decreto nº 7.819, de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.015, de 2013,
a empresa CHERY BRASIL IMPORTAÇÃO FABRICAÇÃO E DIS-
TRIBUIÇÃO DE VEÍCULOS LTDA., CNPJ/MF: 12.637.366/0001-

55, conforme processo nº 52000.026205/2012-61, de 22 de outubro
de 2012.

Parágrafo único. As obrigações e os direitos da empresa
habilitada constarão de Termo de Compromisso, o qual deverá ser
entregue, firmado pelos responsáveis pela empresa, com firma re-
conhecida, em até trinta dias da data de publicação desta Portaria.

Art. 2º A habilitação tem vigência de 1º de junho de 2014
até 31 de dezembro de 2014, período em que a empresa habilitada
poderá usufruir dos benefícios definidos no Decreto nº 7.819, de
2012, desde que cumpridos os requisitos definidos no mesmo ato.

Art. 3º A empresa está sujeita à verificação do cumprimento
dos requisitos assumidos no requerimento de habilitação, previstos
nos arts. 4º e 5º do Decreto nº 7.819, de 2012, e ao cancelamento da
habilitação, nas condições estabelecidas pelo art. 9º desse mesmo
Decreto.

Art. 4º A empresa poderá apurar crédito presumido do Im-
posto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos dos arts. 13 e
16 do Decreto nº 7.819, de 2012, para os veículos apresentados no
projeto de investimento aprovado.

§ 1º. Para fins do disposto no inciso I do art. 16, do Decreto
nº 7.819, de 2012, a quantidade de veículos importados que dará
direito à apuração de crédito presumido de IPI fica limitada a sete

mil, duzentas e noventa e uma unidades, no período de 1º de junho de
2014 até 31 de dezembro de 2014.

§ 2º. Para fins do disposto no §1º do art. 16, do Decreto nº
7.819, de 2012, a quantidade de veículos importados que dará direito
à apuração de crédito presumido de IPI fica limitada a sete mil,
duzentas e noventa e uma unidades, no período de 1º de junho de
2014 até 31 de dezembro de 2014.

Art. 5º Para fins de fruição da redução da alíquota do IPI de
que tratam os arts. 13 e 16 do Decreto nº 7.819, de 2012, o saldo das
quotas definidas na Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 27, de
30 de janeiro de 2013, na Portaria MDIC nº 106, de 11 de abril de
2013, e na Portaria MDIC nº 208, de 25 de junho de 2013, poderá ser
utilizado posteriormente, desde que observado o disposto no inciso I
do § 1º e no § 4º do art. 13 do Decreto nº 7.819, de 2012, alterado
pelo Decreto nº 8.015, de 2013.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURO BORGES LEMOS

PORTARIA Nº 181, DE 3 DE JULHO DE 2014

Habilitação ao Programa de Incentivo à
Inovação Tecnológica e Adensamento da
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores
- INOVAR-AUTO.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, INTERINO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no § 3º do art.
40 da Lei 12.715, de 17 de setembro de 2012, alterada pela Lei nº
12.844, de 19 de julho de 2013, e pela Medida Provisória nº 638, de
17 de janeiro de 2014, bem como o disposto no inc. II do art. 3º do
Decreto 7.819, de 3 de outubro de 2012, alterado pelos Decretos
7.969, de 28 de março de 2013, e 8.015, de 17 de maio de 2013,
resolve:

Art. 1º Habilitar, nos termos do inciso III do art. 2º do
Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de 2012, alterado pelo Decreto nº
8.015, de 17 de maio de 2013, a empresa CAOA MONTADORA DE
VEÍCULOS S.A., CNPJ/MF: 03.471.344/0001-77, conforme processo
nº 52000.029494/2012-50, de 13 de dezembro de 2012.

Parágrafo único. As obrigações e os direitos da empresa
habilitada constarão de Termo de Compromisso, o qual deverá ser
entregue, firmado pelos responsáveis pela empresa, com firma re-
conhecida, em até trinta dias da data de publicação desta Portaria.

Art. 2º A habilitação tem vigência de 1º de junho de 2014
até 31 de janeiro de 2015, período em que a empresa habilitada
poderá usufruir dos benefícios definidos no Decreto nº 7.819, de
2012, desde que cumpridos os requisitos definidos no mesmo ato.

Art. 3º A empresa está sujeita à verificação do cumprimento
dos requisitos assumidos no requerimento de habilitação, previstos
nos arts. 4º e 5º do Decreto nº 7.819, de 2012, e ao cancelamento da
habilitação, nas condições estabelecidas pelo art. 9º desse mesmo
Decreto.

Art. 4º A empresa poderá apurar crédito presumido do Im-
posto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos dos arts. 13 e
16 do Decreto nº 7.819, de 2012, para os veículos apresentados no
projeto de investimento aprovado.

§ 1º. Para fins do disposto no inciso I e no § 1º do art. 16 do
Decreto nº 7.819, de 2012, a quantidade de veículos importados que
dará direito à apuração de crédito presumido de IPI fica limitada a

sete mil, oitocentas e oitenta e sete unidades, no período de 1º de
junho de 2014 até 31 de janeiro de 2015.

§ 2º. Para fins do disposto no caput e § 1º deste artigo, e
considerando as importações realizadas ao amparo da Portaria In-
terministerial MDIC-MCTI nº 36, de 07 de fevereiro de 2013, e da
Portaria MDIC nº 212, de 27 de junho de 2013, cabe à empresa
distribuir os quantitativos de importação definidos entre o inciso I do
art. 16 e o § 1º do mesmo artigo, do Decreto nº 7.819, de 2012.

Art. 5º Para fins de fruição da redução da alíquota do IPI de
que tratam os arts. 13 e 16 do Decreto nº 7.819, de 2012, o saldo das
quotas definidas na Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 36, de
2013, na Portaria MDIC nº 106, de 2013, e na Portaria MDIC nº 212,
de 2013, poderá ser utilizado posteriormente, observando-se o dis-
posto no inciso I do § 1º e no § 4º do art. 13 do Decreto nº 7.819, de
2012.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURO BORGES LEMOS

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 100, DE 2 DE JULHO DE 2014

Divulgar o Resultado Final da Avaliação de Desempenho Institucional do Ministério do Meio Ambiente para o período de 1º de junho de 2013 a 31 de maio de 2014, para fins de pagamento
da Gratificação de Desempenho devida aos ocupantes dos cargos efetivos, de acordo com o previsto no art. 38 da Portaria nº. 12, de 14 de janeiro de 2013.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, no uso da competência que lhe confere o art. 38 da Portaria no. 12, de 14 de janeiro de 2013, e, considerando o disposto no Decreto
no 7.133, de 19 de março de 2010, publicado no DOU em 22 de março de 2010, resolve:

Art. 1o Divulgar o Resultado Final da Avaliação de Desempenho Institucional relativo ao período de 1o de junho de 2013 a 31 de maio de 2014, para fins de pagamento da Gratificação de Desempenho de
Atividade de Especialista Ambiental - GDAEM e da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Executiva e de Suporte do Meio Ambiente - GTEMA, devidas aos ocupantes dos cargos efetivos do Ministério
do Meio Ambiente.

Parágrafo único. O resultado final da avaliação de cumprimento das metas de desempenho institucional é definido pelo Índice de Desempenho Institucional Médio (IDIM), aferido com base na média aritmética
dos índices de desempenho de cada meta definida, obtido a partir do grau de alcance das respectivas metas e expresso por pontuação de zero a cem pontos percentuais.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

FRANCISCO GAETANI

ANEXO I

Resultado Final da Avaliação de Desempenho Institucional do Ministério do Meio Ambiente
Período: De 1º de junho de 2013 a 31 de maio de 2014.

INDICADOR UNIDADE DE
MEDIDA

META PARA O
PERÍODO

(X)

DESEMPENHO AL-
CANÇADO

(Y)

PERCENTUAL CUM-
P R I M E N TO
DA META

P = (Y/X) * 100

PERCENTUAL PARA
CÁLCULO DO IDIM

FONTE

Número de iniciativas para a implementação do Plano de Ação de Pro-
dução e Consumo Sustentáveis - PPCS.

Unidade 183 231 126,2% 100% Secretaria de Articula-
ção Institucional e Ci-

dadania Ambiental
SAIC

Número de campanhas e cursos para a articulação e cidadania socioam-
biental.

Unidade 120 131 109,2% 100% Secretaria de Articula-
ção Institucional e Ci-

dadania Ambiental
SAIC

Ministério do Meio Ambiente
.
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Número de instrumentos de gestão para a institucionalização da biodi-
versidade.

Unidade 412 465 11 2 , 9 % 100% Secretaria de Biodiver-
sidade e Florestas

SBF
Quantidade de Instrumentos de gestão ambiental e territorial, elaborados ou
monitorados, para ambientes rurais, costeiros, e territórios de povos in-
dígenas e comunidades tradicionais.

Unidade 152 168 11 0 , 5 % 100% Secretaria de Extrativis-
mo e Desenvolvimento

Rural Sustentável
SEDR

Quantidade de famílias em situação de extrema pobreza que recebem ou
receberão pagamento pela prestação de serviços de conservação de re-
cursos naturais no meio rural

Unidade 73.000 59.540 81,6% 81,6% Secretaria de Extrativis-
mo e Desenvolvimento

Rural Sustentável
SEDR

Números de instituições públicas e privadas desenvolvendo ações na im-
plementação do Cadastro Ambiental Rural

Unidade 42 42 100,0% 100% Secretaria de Extrativis-
mo e Desenvolvimento

Rural Sustentável
SEDR

Licitação de florestas públicas para concessão florestal Hectare 550.000 1.107.559,15 201,4% 100% Serviço Florestal Brasi-
leiro
SFB

Número de instrumentos que contribuam para as ações de mitigação e
adaptação à mudança do clima e para a melhoria da qualidade ambien-
tal.

Unidade 125 173 138,4% 100% Secretaria de Mudanças
Climáticas e Qualidade

Ambiental
SMCQ

Número de instrumentos de gestão para a revitalização de bacias, de gestão
dos recursos hídricos, de gestão dos resíduos sólidos e de gestão ambiental
urbana.

Unidade 350 338 96,6% 96,6% Secretaria de Recursos
Hídricos e Ambiente

Urbano
SRHU

Número de municípios abrangidos por ações vinculadas à gestão dos re-
síduos sólidos.

Unidade 700 691 98,7% 98,7% Secretaria de Recursos
Hídricos e Ambiente

Urbano
SRHU

ÍNDICE DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL MÉDIO: 97,7%

O Percentual de Desempenho Institucional apurado é de 97,7% que corresponde a 80 pontos, conforme abaixo:

PERCENTUAL DE CUMPRIMENTO DA META DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL PONTUAÇÃO A SER ATRIBUÍDA
70 % ³ IDIM £ 100 % 80
60 % ³ IDIM £ 69 % 70
50 % ³ IDIM £ 59 % 60
40 % ³ IDIM £ 49 % 50
30 % ³ IDIM £ 39 % 40
0 % ³ IDIM £ 29 % 30

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 16, DE 3 DE JULHO DE 2014

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS - DEST, consi-
derando o disposto no art.1o inciso I e § 4o do Decreto no 3.735, de
24 de janeiro de 2001, no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria/MP no 250, de 23 de agosto de 2005, e, ainda, nos
termos do art. 8º, inciso II, do Anexo I do Decreto nº 8.189, de
21.1.2014 resolve:

Art. 1o Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio do Grupo Hospitalar Conceição - GHC em 8.712 (oito mil
setecentos e doze) empregados.

Art. 2o Para fins de controle do limite do quantitativo de
pessoal próprio do Grupo Hospitalar Conceição - GHC, ficam con-
tabilizados, à exceção dos empregados aposentados por invalidez, os
empregados efetivos ingressantes por intermédio de concursos pú-
blicos, os empregados que possuem cargos, empregos ou funções
comissionadas, os empregados que estão cedidos a outros órgãos, os
empregados requisitados de outros órgãos, os empregados que estão
afastados por doença, por acidente de trabalho, ou por qualquer outra
razão.

Art. 3o Fica a empresa autorizada a gerenciar o seu quadro
de pessoal próprio, praticando atos de gestão para repor empregados
desligados ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde
que sejam observados o limite ora estabelecido e as dotações or-
çamentárias aprovadas para cada exercício, bem como as demais
normas legais pertinentes.

Art. 4º Fica revogada a Portaria MP nº 24, de 6 de novembro
de 2012.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MURILO FRANCISCO BARELLA

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO

DE PESSOAL CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS
COORDENAÇÃO-GERAL

DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA
DE PAGAMENTO

COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO
DA FOLHA DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS

I N D E N I Z AT Ó R I O S

PORTARIA Nº 42, DE 3 DE JULHO DE 2014

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS, DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE
GESTÃO PÚBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, nos termos do inciso II do art. 33 do
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que
consta Processo no 05100.005109/2014-32, resolve:

Habilitar LIANA BORGES AMARAL, CPF nº 259.990.796-
91, na qualidade de viúva do anistiado político MARCOS ANTONIO
ROCHA, CPF nº 991.244.678-04, Matrícula SIAPE 1742124, a partir
de 14 de maio de 2014, data de falecimento do anistiado, para re-
cebimento da reparação econômica de caráter indenizatório, em pres-
tação mensal, permanente e continuada, com fundamento no artigo 13
da Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no DOU de
14 seguinte, com efeito financeiro a partir da data do óbito, observado
o período prescricional.

WILLIAM CLARET TORRES

I - áreas internas com produtividade de 600 m² (seiscentos
metros quadrados);

II - áreas externas com produtividade de 1.200 m² (mil e
duzentos metros quadrados);

III - esquadrias externas com produtividade de 220 m² (du-
zentos e vinte metros quadrados); e

IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m²
(cento e dez metros quadrados).

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria con-
sideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo
necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais con-
dições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo
que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite esta-
belecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto
deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de des-
classificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não
limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência con-
tratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou
renovação de contrato, tendo em vista que o inciso XXI, art. 37 da
Constituição Federal assegura aos contratados o direito de receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art. 4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos
valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria de-
verão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, ve-
dando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insa-
tisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em mo-
mentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra (data do último Acordo ou Convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço
(data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta
Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão - SLTI/MP, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique
que os atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer
motivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria são válidos independentemente da ocorrência de novos Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas, e enquanto não forem alterados
ou revogados por nova Portaria.

Art. 7º Os valores mínimos estabelecidos nesta Portaria vi-
sam garantir a exequibilidade da contratação, de modo que as pro-
postas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão com-
provar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de des-
classificação, sem prejuízo do disposto nos § § 3º, 4º e 5º do art. 29,
da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 70, DE 3 DE JULHO DE 2014

Atualização dos valores limites para con-
tratação de serviços de limpeza e conser-
vação, em substituição aos valores limites
publicados pela Portaria nº 6, de 3 de abril
de 2013 para o Rio Grande do Norte.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO E GESTÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto
1.094, de 23 de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Nor-
mativa nº 2, de 30 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Atualização dos valores limites para contratação de
serviços de limpeza e conservação em substituição aos valores limites
publicados pela Portaria nº 6, de 3 de abril de 2013 para a Unidade
Federativa do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria observaram os seguintes índices de produtividade por servente
em jornada de oito horas diárias, não inferiores a:


